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RECORRENTE EDNA MARIA POTTES PINTO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2005

RECURSO VOLUNTARIO. REPRODUCAO DA PECA IMPUGNATORIA EM SUA
ESSENCIA. AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA.

Cabivel a aplicacdo do artigo 114, §12, inciso |, do RICARF - faculdade do
relator de adotar os mesmos fundamentos da decisao recorrida.

MOLESTIA GRAVE. ISENGCAO. RECONHECIMENTO.

Somente é reconhecida a isencdo do imposto de renda aos contribuintes
portadores de moléstia grave, quando preenchidos todos os requisitos
exigidos na legislagdo tributaria.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela,
Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto,
Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

RELATORIO

A seguir transcreve-se o relatdrio do acérddo n? 13-38.156 da 22 Turma da DRJ no
Rio de Janeiro(2)/RJ (fls. 45 e segs.).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
	
	 
		 A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 13-38.156 da 2ª Turma da DRJ no Rio de Janeiro(2)/RJ (fls. 45 e segs.). 
		 Versa o presente processo sobre a Notificação de Lançamento nº 2005/607450771555102 de fls.14 a 18, relativa ao ano-calendário 2004, para apurar crédito tributário no valor de R$8.032,56. 
		 De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal de fl.3 foi apurada omissão de rendimentos das fontes pagadoras: Secretaria do Estado de Planejamento e Gestão, Rio de Janeiro Prefeitura e da CABESP. 
		 Inconformada com o deferimento parcial da SRL, a interessada alega ser portadora de moléstia grave desde 1996 e que foi submetida a Junta Médica e aposentada por invalidez do Estado do Rio de Janeiro, em 1999. Em abril de 2005, protocolizou o processo E.08.601882/2005 junto à fonte pagadora solicitando a sustação de desconto de IRRF . Apenas em fevereiro de 2008 a contribuinte foi chamada para nova avaliação e segundo o resultado foi corroborada sua condição de invalidez. Sendo assim, solicita que o valor recebido do Governo do Estado seja considerado isento e concorda com a omissão referente a Prefeitura do Rio de Janeiro e a CABESP; 
		 Em resposta ao solicitado à fl.32, foi juntada petição de fl.33 e documentos de fls. 34 a 40. 
		 Após análise, a DRJ não acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
		 Inicialmente, destaque-se que a impugnante não questiona a omissão de rendimentos recebidos da Prefeitura do Rio de Janeiro(CPF 786410987-04) e da CABESP, nos termos do art. 17, caput, do Decreto nº 70.235, adiante transcrito, considero incontroverso o assunto. 
		 “Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.” (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 Em face do argumento suscitado pela interessada, há que se analisar o que se encontra regulamentado pela Lei nº 7.713/1988, em seu artigo 6º, inciso XIV, com a redação dada pela Lei nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, relativamente à isenção por moléstia grave e moléstia profissional: 
		 Art. 6 ...............................................................................................................................
		 XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;” 
		 A partir do ano-calendário de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de isenções, as disposições, sobre o assunto, trazidas pela Lei nº 9.250, de 26/12/1995, in verbis:  
		 O artigo 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 dispõe: 
		 “Art. 30 – A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”(g.n.) 
		 A Instrução Normativa SRF nº 15, de 06 de fevereiro de 2001, ao normatizar o disposto no art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, e alterações posteriores, assim esclarece: 
		 Art. 5º Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes rendimentos: 
		 XII - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e recebidos pelos portadores de moléstia ( ...)   
		 1º A concessão das isenções de que tratam os incisos XII e XXXV, solicitada a partir de 1º de janeiro de 1996, só pode ser deferida se a doença houver sido reconhecida mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.(g.n.)
		 § 2º As isenções a que se referem os incisos XII e XXXV aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir: 
		  I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a doença for preexistente;
		 II - do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; 
		 III - da data em que a doença for contraída, quando identificada no laudo pericial. (g.n.)  
		 Da exegese dos dispositivos, deduz-se que a isenção deve ser concedida se comprovados, concomitantemente: a) ser portador de moléstia grave prevista em lei; b) que os rendimentos auferidos pelo seu portador sejam decorrentes de aposentadoria, pensão ou reforma; c) que a enfermidade - contraída antes ou após a aposentadoria, reforma ou pensão -, esteja devidamente comprovada através de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle. 
		 Para comprovação da moléstia grave foram apresentados os documentos de fls.19 a 24 e os de fls. 34 a 40. 
		 Com relação ao documento de fl.19 não pode ser aceito por ter sido expedido pode médico particular.  
		 O de fl. 20 expedido pela Superintendência de Saúde Ocupacional em 4 de novembro de 1999 não identifica a moléstia grave da qual a interessada seria portadora, fazendo menção apenas a aposentadoria por invalidez. Sabe-se que não é qualquer aposentadoria por invalidez que permite a isenção do imposto de renda. 
		 Por fim, quanto ao documento de fl.34 referente a um despacho proferido no processo administrativo estadual E-08/601.882/2005 assinado por médico, de sua leitura não é possível identificar moléstia grave expressamente prevista na lei isentiva. 
		 Não há como contornar a clareza do dispositivo legal transcrito acima: a enfermidade somente é comprovada por meio de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.  
		 Não há qualquer excepcionalidade ou menção de que documentos não oficiais, no que tange à concessão dessa espécie de isenção, têm o mesmo ou superior valor probante. Não custa lembrar o disposto no art. 111, do CTN, interpreta-se literalmente, no que tange à outorga de isenções, a legislação tributária. 
		 O laudo pericial oficial consiste num instrumento que, devido ao seu grau de detalhamento e especificidade, visa fornecer elementos suficientes para formar a convicção do seu destinatário. 
		 Dessa forma, conclui-se que os documentos apresentados são inábeis para comprovação do estado clínico da paciente, e, em conseqüência, para formar a convicção do seu destinatário, no caso, a Receita Federal do Brasil, de que a contribuinte é portador de moléstia grave. 
		 Acrescente-se que o dispositivo isencional deve ser interpretado literalmente. É que a isenção deve ser tida como regra de direito excepcional, sendo vedado ao intérprete a utilização de interpretação extensiva ou de integração analógica, em se tratando de favorecimento tributário. 
		 Conclui-se, então, que a contribuinte não tem direito à isenção prevista na Lei nº 7.713/1988, artigo 6º, inciso XIV, com a redação da Lei nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, e alterações introduzidas pelo artigo 30 e §§ da Lei nº 9.250/1995. 
		 Em face do exposto, voto em julgar improcedente a impugnação devendo ser mantido o crédito tributário lançado. 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 17/10/2013, o sujeito passivo interpôs, em 18/11/2013, Recurso Voluntário, alegando, em apertada síntese, que os rendimentos da recorrente são isentos por ser portadora de moléstia grave, conforme documentos comprobatórios juntados aos autos, requer prazo para juntada superveniente de documentos, cita jurisprudência.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator
		 O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço.  
		 A matéria que sobe a este CARF para análise e julgamento cinge-se à infração lançada de omissão de rendimentos recebidos de Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, no valor de R$ 11.812,00.
		 REGIMENTO INTERNO DO CARF – APLICAÇÃO do art. 114, § 12, inciso I
		 Da análise do recurso voluntário impetrado, tem-se que por meio do mesmo, a contribuinte não apresenta, em sua essência, novas razões de defesa além das já trazidas em sede de impugnação na primeira instância julgadora administrativa. 
		 Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso voluntário já foram objeto de minuciosa apreciação pela turma julgadora da DRJ, cujas análises e conclusões estão discorridas com clareza no voto posto no Acórdão recorrido, conforme transcrito acima na parte “Relatório” do presente acórdão.
		 Do Regimento Interno do CARF, art. 114 :
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e
		 (...)
		 Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisão da primeira instância julgadora administrativa, pelos seus próprios fundamentos.
		 Quanto ao pleito contido no recurso para dilação do prazo para juntada superveniente de documentos, o mesmo não há que ser acatado. Após ciência do lançamento a contribuinte dispôs de 30 dias para apresentação da impugnação na DRJ e, após ser notificada do acórdão da instância de piso, mais 30 dias para apresentação do recurso voluntário junto a este CARF, tendo dessa forma assegurado seu direito à ampla defesa e ao contraditório. De acordo com o art. 16, §4º, do Decreto 70.235/72, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, a responsabilidade pela apresentação dos documentos é do contribuinte, devendo ocorrer junto com a impugnação. 
		 Jurisprudência 
		 No que se refere à jurisprudência citada, por falta de lei que lhe atribua eficácia normativa, não constitui norma geral de direito tributário decisão judicial ou administrativa que produz efeito apenas em relação às partes que integram o processo (art. 100 do CTN – Parecer Normativo CST nº 23, publicado no DOU de 9 de setembro de 2013).
		 CONCLUSÃO:
		 Por todo o exposto, voto por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, conforme acima descrito.
		 (assinado digitalmente)
		 Honório Albuquerque de Brito
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Versa o presente processo sobre a Notificaggo de Langcamento n2
2005/607450771555102 de fls.14 a 18, relativa ao ano-calendario 2004, para
apurar crédito tributario no valor de R$8.032,56.

De acordo com a descri¢gdo dos fatos e enquadramento legal de fl.3 foi apurada
omissdo de rendimentos das fontes pagadoras: Secretaria do Estado de
Planejamento e Gestdo, Rio de Janeiro Prefeitura e da CABESP.

Inconformada com o deferimento parcial da SRL, a interessada alega ser
portadora de moléstia grave desde 1996 e que foi submetida a Junta Médica e
aposentada por invalidez do Estado do Rio de Janeiro, em 1999. Em abril de 2005,
protocolizou o processo E.08.601882/2005 junto a fonte pagadora solicitando a
sustacdo de desconto de IRRF . Apenas em fevereiro de 2008 a contribuinte foi
chamada para nova avaliacao e segundo o resultado foi corroborada sua condicdo
de invalidez. Sendo assim, solicita que o valor recebido do Governo do Estado seja
considerado isento e concorda com a omissdo referente a Prefeitura do Rio de
Janeiro e a CABESP;

Em resposta ao solicitado a fl.32, foi juntada peticdo de fl.33 e documentos de fls.
34 a 40.

Apds andlise, a DRJ ndo acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do acérdao
recorrido:

Inicialmente, destaque-se que a impugnante ndo questiona a omissdo de
rendimentos recebidos da Prefeitura do Rio de Janeiro(CPF 786410987-04) e da
CABESP, nos termos do art. 17, caput, do Decreto n2 70.235, adiante transcrito,
considero incontroverso o assunto.
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“Art. 17. Considerar-se-d ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.” (Redagdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997)

Em face do argumento suscitado pela interessada, ha que se analisar o que se
encontra regulamentado pela Lei n2 7.713/1988, em seu artigo 62, inciso XIV, com
a redagdo dada pela Lei n? 11.052, de 29 de dezembro de 2004, relativamente a
isengdo por moléstia grave e moléstia profissional:

"Art. 6

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servigo
e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienagdo mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase,
paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga de Parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados
avancgados da doenga de Paget (osteite deformante), contaminagdo por radiagdo,
sindrome da imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusGo da medicina
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especializada, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da aposentadoria
ou reforma;”

A partir do ano-calenddrio de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de
isengdes, as disposicdes, sobre o assunto, trazidas pela Lei n? 9.250, de
26/12/1995, in verbis:

O artigo 30 da Lei n29.250, de 26 de dezembro de 1995 dispde:

“Art. 30 — A partir de 12 de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de
novas isen¢des de que tratam os incisos XIV e XX do art. 62 da Lei n® 7.713, de 22
de dezembro de 1988, com a redagdo dada pelo art. 47 da Lei n? 8.541, de 23 de
dezembro de 1992, a moléstia deverd ser comprovada mediante laudo pericial
emitido por servico médico oficial, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios.”(g.n.)

A Instrucdo Normativa SRF n2 15, de 06 de fevereiro de 2001, ao normatizar o
disposto no art. 62, XIV, da Lei n2 7.713, de 1988, e alteracdes posteriores, assim
esclarece:

"Art. 52 Estdo isentos ou ndo se sujeitam ao imposto de renda os seguintes
rendimentos:

XII - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em servico e
recebidos pelos portadores de moléstia {( ...)

12 A concessdo das isen¢des de que tratam os incisos XIl e XXXV, solicitada a partir
de 12 de janeiro de 1996, so pode ser deferida se a doen¢a houver sido
reconhecida mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido,
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dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.(g.n.)

§ 29 As isengdes a que se referem os incisos XIl e XXXV aplicam-se aos rendimentos
recebidos a partir:

I - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou pensdo, quando a doeng¢a
for preexistente;

Il - do més da emissGo do laudo pericial, emitido por servico médico oficial da
UniGo, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios, que reconhecer a
moléstia, se esta for contraida apds a concessGo da aposentadoria, reforma ou
pensdo;

Ill - da data em que a doenga for contraida, quando identificada no laudo pericial."
(g.n.)

Da exegese dos dispositivos, deduz-se que a isengcdo deve ser concedida se
comprovados, concomitantemente: a) ser portador de moléstia grave prevista em
lei; b) que os rendimentos auferidos pelo seu portador sejam decorrentes de
aposentadoria, pensdo ou reforma; c) que a enfermidade - contraida antes ou
apos a aposentadoria, reforma ou pensdo -, esteja devidamente comprovada
através de laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados,
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do Distrito Federal ou dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do
laudo pericial, no caso de moléstias passiveis de controle.

Para comprovacdo da moléstia grave foram apresentados os documentos de
fls.19 a 24 e os de fls. 34 a 40.

Com relacdo ao documento de fl.19 ndo pode ser aceito por ter sido expedido
pode médico particular.

O de fl. 20 expedido pela Superintendéncia de Saude Ocupacional em 4 de
novembro de 1999 nao identifica a moléstia grave da qual a interessada seria
portadora, fazendo mengdao apenas a aposentadoria por invalidez. Sabe-se que
ndo é qualquer aposentadoria por invalidez que permite a isencdo do imposto de
renda.

Por fim, quanto ao documento de fl.34 referente a um despacho proferido no
processo administrativo estadual E-08/601.882/2005 assinado por médico, de sua
leitura ndo é possivel identificar moléstia grave expressamente prevista na lei
isentiva.

Ndo ha como contornar a clareza do dispositivo legal transcrito acima: a
enfermidade somente é comprovada por meio de laudo pericial emitido por
servico médico oficial da Unido, Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.

N3o ha qualquer excepcionalidade ou mengdo de que documentos nao oficiais, no
gue tange a concessdo dessa espécie de isencdo, tém o mesmo ou superior valor
probante. Ndo custa lembrar o disposto no art. 111, do CTN, interpreta-se
literalmente, no que tange a outorga de isencdes, a legislacdo tributaria.

O laudo pericial oficial consiste num instrumento que, devido ao seu grau de
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detalhamento e especificidade, visa fornecer elementos suficientes para formar a
convicgao do seu destinatario.

Dessa forma, conclui-se que os documentos apresentados sdo inabeis para
comprovacao do estado clinico da paciente, e, em conseqliéncia, para formar a
convicgao do seu destinatdrio, no caso, a Receita Federal do Brasil, de que a
contribuinte é portador de moléstia grave.

Acrescente-se que o dispositivo isencional deve ser interpretado literalmente. E
gue a isenc¢do deve ser tida como regra de direito excepcional, sendo vedado ao
intérprete a utilizacdo de interpretacao extensiva ou de integra¢do analégica, em
se tratando de favorecimento tributario.

Conclui-se, entdo, que a contribuinte ndo tem direito a isen¢do prevista na Lei n?
7.713/1988, artigo 69, inciso XIV, com a redacdo da Lei n? 11.052, de 29 de
dezembro de 2004, e altera¢des introduzidas pelo artigo 30 e §§ da Lei n2
9.250/1995.

Em face do exposto, voto em julgar improcedente a impugnagao devendo ser
mantido o crédito tributério langado.
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Cientificado da decisdo de primeira instancia em 17/10/2013, o sujeito passivo
interpds, em 18/11/2013, Recurso Voluntario, alegando, em apertada sintese, que os rendimentos
da recorrente s3do isentos por ser portadora de moléstia grave, conforme documentos
comprobatdrios juntados aos autos, requer prazo para juntada superveniente de documentos, cita
jurisprudéncia.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Hondrio Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢Ges de admissibilidade, portanto
dele conhego.

A matéria que sobe a este CARF para andlise e julgamento cinge-se a infracdo
langcada de omissao de rendimentos recebidos de Secretaria de Estado de Planejamento e Gestao,
no valor de RS 11.812,00.

REGIMENTO INTERNO DO CARF — APLICAGAO do art. 114, § 12, inciso |

Da andlise do recurso voluntario impetrado, tem-se que por meio do mesmo, a
contribuinte ndo apresenta, em sua esséncia, novas razoes de defesa além das ja trazidas em sede
de impugnacdo na primeira instancia julgadora administrativa.

Os argumentos nesse sentido que sobem a este CARF em sede de recurso
voluntario ja foram objeto de minuciosa aprecia¢ao pela turma julgadora da DRJ, cujas analises e
conclusdes estdo discorridas com clareza no voto posto no Acérdao recorrido, conforme transcrito
acima na parte “Relatério” do presente acérdao.

Do Regimento Interno do CARF, art. 114 :
()
§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:
| - declaracdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e
()

Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisdo da primeira instancia
julgadora administrativa, pelos seus préprios fundamentos.

Quanto ao pleito contido no recurso para dilacdo do prazo para juntada
superveniente de documentos, o mesmo ndo ha que ser acatado. Apds ciéncia do lancamento a
contribuinte disp6s de 30 dias para apresentacdo da impugnacdo na DRJ e, apds ser notificada do
acordao da instancia de piso, mais 30 dias para apresentacdo do recurso voluntario junto a este
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CARF, tendo dessa forma assegurado seu direito a ampla defesa e ao contraditério. De acordo com
o art. 16, §49, do Decreto 70.235/72, que dispde sobre o processo administrativo fiscal, a
responsabilidade pela apresentacdao dos documentos é do contribuinte, devendo ocorrer junto
com a impugnagao.

Jurisprudéncia

No que se refere a jurisprudéncia citada, por falta de lei que Ihe atribua eficacia
normativa, ndo constitui norma geral de direito tributdrio decisdo judicial ou administrativa que
produz efeito apenas em relagdo as partes que integram o processo (art. 100 do CTN — Parecer
Normativo CST n2 23, publicado no DOU de 9 de setembro de 2013).

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito
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